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PROJETO DE LEI N'20, DE 26 DE NOVEN{BRO DE 2024.

AIJTERAA LEI N'895/2OIO SEUS INCISOS, E
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL A DELEGAR, POR MEIO DE
PARCERTA-PUBLICO PRIVADA, NA
NÍODALIDADE DE CONCESSÃO
ADNÍINISTRÀTNA, A GESTÃO DO HOSPITAL
MUNICIPAL DE BARREIRAS, BEM COMO
ALTERA A LEI MUNICIPAL N" 409/98. H DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREEEITO DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições

legais, submete ao Poder Legislativo, para apreciação e aprovação do seguinte Projeto

de Lei:

Aú. 10. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a delegar, por meio de parceria

público-privada, na modalidade de concessão administrativa, na forma da Lei Fsderal no

11.079, de 30 dc dezembro de 2004, e da Lt:i Municipal no 895, <le ll demaiode20l0,

a gestão do Hospital Municipal de Barreiras, pcdendo incluir a prestação dos serviços de

atcnção à saírde, de apoio à operlção, de manutenção, de aquisição de equipamentos e

mobiliários, bem como a realização de outros invcstimentos e sewiços necessários a sua

implantação e firnciouamento.

§1". A contratação da parceria público-privada dc que tratâ esta Lei, será precedida de

licitação, na modalidade concorrôncia.

§2'. O prazo de r.igência, compatível com a amortização dos invcstimentos realizados,

as hipóteses de tónniuo do ccntrato, bem como a delimitação do objeto e dos demais

tcrr,os da confatação, serão Ccfinidos pelo cdital de licitação e seus anexos, com base

em estudos técniccrs qlie acerca da viabilidade jurídica, econômico-financeira,

opcraciona! e técnica da parceria público-privada, visando a melhoria da eficiência no

emprcgo dos recursos piúlicos, observad.os os limites o as prescrições da legislação pátria

corrclata.
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Art. 2. Para fins de adimplemento das obrigações pecuniárias assumidas pelo Poder

Público Municipal, no contÍato de parceria público-privada de que tÍata o art. 10 desta

Lei, o Poder Exccutivo IVlunicipal fica autorizado a:

I - vincular parte dos recursos do Fundo. Municipal de Saúde, dc que trata a Lei

Municipal n' 409/1.o9S, para pagamento das obrigações pecuniárias devidas

mensalmente à Concessioniiria, rra forma prevista no seu respectivo edital e contrato,

cujo montantc vinculatlo devcrá ser transferiCo para a(s) conta(s) vinculada(s) de

pagamcnto, instituída(s) na forma do §2 deste artigo.

II - vincular paÍe das reccitas advindas da cota-parte do Município de Barreiras das

transferências correntes de quc tratam o art. 158, IV, "a", da Constituição Federal e o art.

153, Il, da Constituição do Estarlo da Bahia, para o adimplemcnto de obrigações

pecuniárias vincendos, na hipótesc da insuficiência do fluxo dos rccursos vinculados nos

termos do inciso I deste artigo, cujo rnontante vinculado devcrá ser depositado em

ccnta(s) vinculada(s) reserva(s), instituida(s) na forma do §2 deste artigo.

§1' - O contralo de parccria público-privada disporá sobre os montantcs totais de recursos

que serão objeto das vinculações previstas nos incisos I e II do caput deste artigo.

§2' - As vinculações dc que tÍatam os incisos I c II do caFut deste aÍtigo seÍão

cstabclecidas por meio de instrumento coniratual dc administração de contas ou

instrumento congênerc, no qual se discipline a movimentação dos respectivos recuÍsos,

que serão depositados diÍelamcnte na(s) ccnta(s) vinculada(s) de pagamento e na(s)

conta(s) vinculada(s) resewa(s), dc rnovimentação Íestrita, cperadas por instituição

financeira mandatiiria com poderes conferidos pala o adimplemento das obrigações

pecuniárias previstas Do contrato de parceria público-privada, podcndo, conforme o caso,

transferir os referidos recursos diretamente em conta dc titularidade e livre

movimentação da concessionária ou dc serts Íinanciadores.
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§3"- O instrumento contÍatual previsto no §2" destc artigo poderá prever que as

instituições financeiras onde eskio abertas as contas correntes do Fundo Municipal de

Saúde, bem como a instihrição financeira incumbida do repasse das transferências

correntes previstas no inciso II do caput deste artigo ao Tcsouro Municipal, realizem a

segregação automática dos recursos destinados à(s) conta(s) vinculada(s) de pagamento

e à(s) conta(s) vinculada(i) resen a(s).

Art. 3". Fica o Poder Executivo autorizaCo a oferecer garantias reais e hdejussórias, bem

como outÍas garantias permitidas pela Lei Fcdcral n' 11.07912004, e a vincular outros

recunios, para além daquelas previstas nos incisos I e II do art. 20 desta Lei, em

mecanismos de pagamento e de garantia altemativos ou cumulativos aos previstos nesta

Lei para assegurar o cumprimento de suas obrigações no âmbito da parceria público-

privada, na forma da legisla$o vigente.

AÉ. 4'. Fica concedidâ a isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, instituído na forma da Lei Municipal n' 1.293, de 5 de abril de 2018, à Sociedade de

Propósito Específico - SPE. com sede c administragão no Município de Barreiras, Estado

da Búia. prestadora do serviço público objeto do contrato de paÍceria priblico-privada de

que trata o aÍ. l'destaLei.

§1'- A isenção a que se refere o "caput" deste artigo:

I - Abrange somentc as contraprestações e eventuais os aportes de recursos realizados

pelo Poder Público aos parceiros privados para a consecução do contrato de parceria

público-privada, cuja prestação dos serviços públicos e a realização das obras ocorram no

território do Município de Barreiras, Estado da Bahia, ua área de saúde'

II - Não abrange terceilo contratado pela concessionária para execução de scrviços afetos

à concessão;

III - Depende de requeúmento do interessado, na fonna, prazo c demais condições

estabelecidas no regulamento.
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§2'- A isenção concedida nos lemros do caput deste artigo terá o mesmo prazo de duração

da vigência do contrato de parceria público-privada dc quc trata o art. l'desta ki.

Art. 50. A isenção dc que tüta o art. 4" desta Lei não exime os prestadores de sewiços

da inscrição e atualiiaçâo de seus dados no Cadastro Fisôal do Município e do

crunprimento das demiis obrigações acissó ias, nos termos da legislação aplicável'

Art. 6". O Poder Executivo regulamentará a isenção de que kata o art. 4 dêsta I,ei no

prazo de 90 (noventa) dias, coutados da data de sua publicação.

Art. 70. Para atender ao disposto nesta Lei, fica o Chefc do Poder Executivo autorizado

a proceder aos ajustes cabíveis na Lei de Diretrizcs Orçamcntárias e na Lei Orçamentií,ria

Anual, inclusive meCiantc rcpublicaçào do Quadro "Estimativa e Compensação da

Renúncia de Reccita", quc integra o Anexo de Mctas Fiscais, previsto no art. 4', § 2',

inciso V, da Lei Complementar n" 101, de 4 de maio de 2000'

Art.8'. Fica alterado o artigo 20 da Lei n'895, de 14 de rnaio de 2010 e seus incisos, que

passa a vigorar com a seguinte redação:

Árt. 20'Fica criado o Conselho Gestor das Parcerias Público

Privadas, vinculado ao Gabincte do Prefeito Municipal, composlo de

06 (seis) membros, integrado da seguinte forma:

I - o Proanraclor do Município, e ou representante da Prucaradoria;

II - o Secretário Mtmicipal da Fazenda;

III - o Secretário Municipal de Indttstia, Contércio e Serviços;

IV - o Secrctário Municipal de Infraestrutura, Obras' Seruiços

Públí cos c Tra n sPcrtes ;
V - o Secretario Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade:

VI - o Secretário Municipal da Saúde'

Art.9.. Fica revogado o §2" do artigo 7., da tri Municipal n.895, de 14 de maio de

2010.
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AÉ. 10. O artigo 5', inciso II, da Lei Mtrnicipal n" 409, dc 30 de abril de 1998, passa a

vigorar com a seguürte redação:

Art. 5- [..J
II - r1o pagantertto de pieiiaçãl ile sen'iços' a entidade de direito

pri'ido, para execuçãc de progranms, proietos ou conlratos

cspecíficos do setor de satidc, inclusive de parcerias público-privadas'

Alt. ll. llsta Lci entra em vigor na data de sua publicação.

GabirretedoPrcfeitoMunicipaldcBarreiras.BA,em26dcnovembrodc2024.

JOÃO BARBOSA DE SOUZA SOIIRINHO
Prefcito de Barrciras-BA
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